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INCTE'22

É indiscutível que a situação pandémica, numa inusitada cobertura 
mundial, condicionou, condiciona e condicionará múltiplas dimensões 
das nossas vidas nos tempos (mais ou menos) próximos. Esta situação 
tem exigido esforços redobrados a todos os setores da sociedade para 
enfrentar circunstâncias ainda mais incertas, complexas e, certa-
mente, desafiantes.
O INCTE, Encontro Internacional de Formação na Docência, tem vindo 
a mobilizar a comunidade científica e profissional para dar respostas 
adequadas aos sucessivos desafios a ultrapassar. Por isso, cá estamos 
de novo (de forma presencial ou de forma virtual) para retomar as 
nossas partilhas, discussões e reflexões, seguramente necessárias e 
importantes nestes momentos tão exigentes.
O INCTE’22, já na sua 6.ª edição, como Encontro com afirmação 
nacional e internacional, está empenhado, mais uma vez, na 
prossecução dos seus principais objetivos:

• Problematizar, no quadro do processo de Bolonha, as estruturas 
curriculares da formação de educadores e professores;
• Debater propostas didáticas inovadoras no âmbito da formação para 
a docência;
• Refletir sobre as práticas formativas nos diversos contextos;
• Analisar o contributo da formação na dinamização das instituições;
• Aprofundar a comunicação entre os diferentes intervenientes na 
formação numa perspetiva de educação para o desenvolvimento;
• Debater práticas de formação no ensino superior.

Além disso, o INCTE continua a centrar a edição deste ano na temática 
da investigação em educação, no sentido de realçar o papel do 
educador ou professor investigador nas suas vertentes praxiológica e 
epistemológica. Reafirmamos, assim, que o INCTE’22, subordinado ao 
tema Incertezas e desafios na investigação em educação, incorpora 
uma visão de investigação em educação multidimensional, 
multimetódica e plurivocal, numa perspetiva de compromisso e 
responsabilidade compartilhada de todos, investigadores educacion-
ais, educadores e professores. Sintam-se muito bem-vindos em 
Bragança, presencial ou virtualmente.
 
A Comissão Organizadora do INCTE’22.



INCTE'22

It is unquestionable that the pandemic situation, in an unusual 
worldwide coverage, has conditioned, conditions and will condition 
multiple dimensions of our lives in the (more or less) near future. This 
situation has demanded redoubled efforts from all sectors of society 
to face even more uncertain, complex and, certainly, challenging 
circumstances.
INCTE, International Conference on Teacher Education, has been 
mobilising the scientific and professional community to give adequate 
answers to the succeeding challenges to be overcome. So, here we are 
again (in person or virtually) to recommence our shares, discussions 
and reflections, surely necessary and important in these demanding 
times.
INCTE'22, already in its 6th edition, as an already renowned Confer-
ence, is committed, once again, in the pursuit of its main objectives:

• To problematise, in the framework of the Bologna process, the 
curricular structures of the training of educators and teachers;
• To debate innovative didactic proposals in the context of training for 
teaching;
• Reflect on training practices in different contexts;
• Analyse the contribution of training in invigorating institutions;
• To deepen the communication between the different actors in 
training in a perspective of education for development;
• Discuss training practices in higher education.

Moreover, INCTE continues to focus this year's edition on the theme of 
research in education, to highlight the role of the educator or teach-
er-researcher in its praxeological and epistemological aspects. Thus, 
we reiterate that INCTE'22, under the theme “Uncertainties and 
challenges in educational research”, incorporates a multidimensional, 
multimethodological and plurivocal vision of educational research, 
under the banner of commitment and shared responsibility of all, 
educational researchers, educators and teachers.You are very 
welcome in Bragança, in person or virtually.

The Organising Committee of INCTE'22.



Objetivos e Eixos Temáticos

O INCTE’22, VI Encontro Internacional Formação na Docência, 
apresenta os seguintes objetivos:

# Problematizar, no quadro do processo de Bolonha, as estruturas 
curriculares da formação de educadores e professores;
# Debater propostas didáticas inovadoras no âmbito da formação 
para a docência; 
# Refletir sobre as práticas formativas nos diversos contextos;
# Analisar o contributo da formação na dinamização das instituições;
# Aprofundar a comunicação entre os diferentes intervenientes na 
formação numa perspetiva de educação para o desenvolvimento;
# Debater práticas de formação no ensino superior.

O Encontro está estruturado em cinco grandes eixos temáticos:

Eixo Temático 1
Currículo e formação de educadores e professores
Este eixo temático integra as questões do currículo, da inovação 
curricular e as novas perspetivas curriculares, no âmbito da formação 
inicial ou continuada de educadores e professores, incluindo a 
discussão de modelos e processos curriculares de diferente natureza e 
de trabalhos ou propostas de formação de educadores e 
professores, nos diversos contextos.

Eixo Temático 2
Didática e formação de educadores e professores
Este eixo temático integra aspetos dos diferentes saberes disciplinares 
em contexto escolar abarcando a reflexão sobre os contributos da 
didática na formação de educadores e professores para uma 
construção progressiva de formas de compreender e agir 
conscientemente em situações educativas.

Eixo Temático 3
Práticas educativas e supervisão pedagógica
Este eixo temático integra o desenvolvimento de práticas de formação 
de educadores e professores nas escolas, compreendendo a 
problematização dos papéis a desempenhar pelos diversos 
intervenientes, numa perspetiva de trabalho colaborativo e da 
construção de uma identidade profissional consciente, empenhada e 
responsável.

Eixo Temático 4
Formação docente e educação para o desenvolvimento
Este eixo temático integra aspetos formativos do ensino e da 
aprendizagem relacionados com a promoção de uma cidadania global 
responsável, abrangendo a discussão de projetos e práticas 
educativas potenciadoras de uma educação para o desenvolvimento.

Eixo Temático 5
Práticas pedagógicas no ensino superior
Este eixo temático integra as questões relacionadas com os desafios 
pedagógicos que enfrenta o ensino superior na atualidade, 
abrangendo a discussão, partilha e disseminação de experiências 
pedagógicas vividas neste nível de ensino.



Objectives and Research Topics

NCTE’22, 6th International Conference on Teacher Education, 
focuses on the following objectives:

# To discuss, within the framework of the Bologna process, the 
curriculum structures of educators and teachers training;
# To discuss innovative didactical proposals within the framework of 
training for teaching;
# To reflect on training practices in different contexts;
# To analyze the contribution of training in the dynamization of the 
institutions;
# To gather a deep insight about the communication between the 
various actors in training in a perspective of education for 
development;
# To discuss educational practices in higher education.

The Conference covers five main research topics:

Research Topic 1
Curriculum and training of educators and teachers
This research topic integrates issues of curriculum, curricular 
innovation and new curricular perspective, in the context of the initial 
or continuous training of educators and teachers, including the 
discussion of curriculum models and processes of different nature and 
of works or proposals for the training of educators and teachers,
in different contexts.

Research Topic 2
Teaching and training of educators and teachers
This research topic integrates aspects of different disciplinary 
knowledge in school context, covering the reflection on the 
contributions of teaching in the training of educators and teachers for 
a gradual construction of ways to understand and act consciously in 
educational situations.

Research Topic 3
Educational practices and pedagogical supervision
This research topic integrates the development of training practices of 
educators and teachers in schools, comprising the problematization of 
the roles to be played by the various actors, in a perspective of 
collaborative work and the construction of a mindful, committed and 
responsible professional identity.

Research Topic 4
Teacher education and development education
This research topic integrates formative aspects of teaching and 
learning related to the promotion of a responsible global citizenship, 
including the discussion of possible projects and educational practices 
of education for development.

Research Topic 5
Pedagogical practices in higher education
This research topic integrates issues pertaining to the pedagogical 
challenges that higher education currently faces, comprising 
discussion, sharing and dissemination of pedagogical experiences 
undertaken at this level of education.
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Resumo 

O presente estudo faz uma análise documental sobre a evolução dos programas de formação 

oferecidos em Portugal, desde o ano de 1992 até à atualidade. Esta análise tem como 

objetivos: (i) caracterizar historicamente a aposta formativa em competências digitais dos 

docentes em Portugal; (ii) identificar momentos-chave das políticas para as tecnologias 

digitais em Portugal. A metodologia adotada foi a de revisão bibliográfica narrativa. Como 

resultados, verificámos que a formação contínua em competências digitais se mantém 

alinhada com as políticas educativas internacionais e europeias, em conexão com as 

iniciativas transnacionais e europeias para a formação. É possível identificar quatro 

períodos: (i) formalização do início da formação contínua e programa FOCO, no âmbito 

do PRODEP I; (ii) criação do Conselho Científico-Pedagógico da Formação Contínua, 

PRODEP II e ratificações ao Decreto-Lei n.º 249/92; (iii) reordenação dos Centros de 

Formação de Associações de Escolas (CFAE), criação da modalidade Ação de Curta 

Duração (ACD) e Plano Tecnológico da Educação, a par da criação do Referencial de 

Competências TIC, acompanhado de um estudo de implementação, com três níveis de 

competências; (iv) novo esforço da formação contínua que visa a melhoria da qualidade de 

ensino e aprendizagem, em que se inscreve o Plano de Transição Digital, enquadrado pelo 

DigComp.org e pelo DigCompEdu, referenciais de competências digitais, resultantes da 

necessidade de capacitar os professores para a sociedade digital. Deste modo, o 

conhecimento do percurso passado e presente da formação contínua em Portugal, no âmbito 

das competências digitais, revelar-se-á fundamental para docentes e escolas que pretendam 

refletir sobre o seu desenvolvimento profissional, enquanto organizações cuja ação se deve 

traduzir na melhoria da qualidade da educação e dos resultados dos aprendentes. Desta 

forma, o presente estudo poderá resultar em conhecimento científico para projetos futuros 

de políticas públicas de países que desejam desenvolver ações de formação contínua de 

professores. 

Palavras-Chave: desenvolvimento profissional, formação contínua docente, competências 

digitais. 
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Abstract 

The present study makes a document analysis of the training programmes offered in 

Portugal from 1992 to the present. This analysis aims to: (i) historically characterize the 

commitment to train teachers in Portugal in the field of digital skills; (ii) identify key 

moments of policies for digital technologies in Portugal. The methodology adopted was the 

narrative literature review. As a result, we found that continuous training in digital skills is 

aligned with international and European educational policies, in connection with 

transnational and European initiatives for training. Therefore it is possible to identify four 

periods: (i) the formalization of the beginning of continuous training, the FOCO program, 

within the scope of PRODEP I; (ii) the creation of the Scientific-Pedagogical Council for 

Continuing Education, PRODEP II, and the ratifications of Decree Law no. 249/92; (iii) 

the reorganization of the CFAE (Training Centres organized by schools that work together 

to provide their staff with the necessary competencies), the creation of the Short-Term 

Action (ACD) modality, and the Technological Plan for Education, together with the 

creation of the ICT Competence Benchmark, accompanied by an implementation study, 

with three levels of competences; (iv) a new effort of continuous training aimed at 

improving the quality of teaching and learning, which includes the Digital Transition Plan, 

framed by both DigComp.org and by DigCompEdu, digital skills benchmarks, resulting 

from the need to train teachers for the digital society . In this way, the knowledge of the 

past and present paths of continuous training in Portugal, within the scope of digital skills, 

will prove to be fundamental for both teachers and schools who wish to reflect upon their 

professional development as organizations whose action must render into the improvement 

of both the quality of education and of learners’ outcomes. In this way, the present study 

may result in scientific knowledge for future public policy projects in countries that wish 

to develop ongoing teacher training actions. 

Keywords: professional development, continuing teacher training, digital skills. 

1 Introdução 

A rápida evolução tecnológica provocou alterações significativas na sociedade, 

nomeadamente, na economia, na comunicação, na cultura, no mundo do trabalho e no 

modo como as pessoas adquirem, constroem e transmitem informação e conhecimento. 

As escolas, como parte integrante da sociedade digital, não podem manter-se afastadas 

das dinâmicas de transformação. Necessitam de evoluir para desempenhar cabalmente o 

seu papel, preparando os discentes para um mundo em constante mudança. Os docentes 

têm, pois, de adquirir e desenvolver competências em várias áreas, para poderem 

desempenhar as suas funções, com o máximo profissionalismo, e responder aos desafios 

que as escolas enfrentam. Em consequência, o uso que os docentes fazem das tecnologias 

digitais, para a melhoria da qualidade da educação, tem preocupado os investigadores, 

bem como diversas instituições, a nível internacional, europeu e nacional, que 

reconhecem a necessidade de inovar nas práticas educativas. A formação inicial dos 

docentes não garante, por si só, de forma consistente, nem o domínio das tecnologias 

digitais, nem a sua utilização pedagógico-didática, nem tão pouco a sua integração ou a 

criação de recursos. Os indicadores da OCDE (2021) mostram que, na última década, a 

percentagem de professores com 50 anos tem vindo a aumentar. A aprendizagem ao longo 

da vida, como postulado pela UNESCO e pela Comissão Europeia, deve assumir-se como 
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um caminho indispensável para o desenvolvimento profissional dos professores, 

nomeadamente, na área das competências digitais.   

Deste modo, o conhecimento do papel da formação contínua em Portugal, no âmbito das 

competências digitais, revelar-se-á fundamental para docentes e escolas que pretendam 

refletir sobre o seu desenvolvimento profissional, enquanto organizações cuja ação se 

deve traduzir na melhoria da qualidade da educação e dos resultados dos aprendentes. O 

presente estudo poderá tornar mais consciente a implementação de políticas de formação 

para as competências digitais em Portugal e contribuir para a melhoria da respetiva 

formação.  

Neste trabalho, procedemos à análise documental dos programas de formação, oferecidos 

em Portugal, desde o ano de 1992 até à atualidade. Esta análise tem como objetivos: (i) 

caracterizar a evolução da aposta formativa em competências digitais dos docentes em 

Portugal; (ii) identificar momentos-chave das políticas para as tecnologias digitais em 

Portugal. A metodologia adotada foi a revisão bibliográfica narrativa, com recurso a 

bibliografia produzida na área e à análise da legislação relativa à temática. O estudo estará 

organizado em quatro secções, em que se apresentam as etapas da formação, apoiadas 

pelos quadros comunitários da Comissão Europeia, e em estreita ligação com diversas 

iniciativas de promoção e desenvolvimento de competências digitais. 

2 Análise documental 

2 1. Formalização do início da formação contínua 

A formação contínua, em Portugal, iniciou-se nos princípios da década de noventa, 

procurando dar resposta às necessidades do sistema educativo, das escolas e dos docentes. 

A interconexão entre as iniciativas transnacionais e europeias, no âmbito da formação e 

das ações que se efetivam na formação contínua em Portugal, é evidente. Daqui decorrem 

alterações relevantes no processo de desenvolvimento profissional docente.  

O projeto MINERVA, criado pelo Despacho n.º 206/ME/85 de 31 de outubro (Ministério 

da Educação, 1985), pode ser considerado, de certa forma, como precursor da formação 

contínua para o desenvolvimento de competências digitais. Uma das vertentes deste 

projeto visava a formação de professores e de formadores de professores, que, no entanto, 

não era creditada. Esta iniciativa constituiu uma ação promotora da formação contínua, 

capaz de sensibilizar os professores para as tecnologias da informação que começavam, 

então, a entrar nas escolas.  

Na sequência da Lei de Bases do Sistema Educativo, estatuído pelo Decreto-Lei n.º 

344/89, de 11 de outubro (Ministério de Educação, 1989), e do Estatuto da Carreira dos 

Professores dos Ensinos Básico e Secundário, consagrado no Decreto-Lei n.º 139-A/90, 

de 28 de abril (Ministério de Educação, 1990), surgiu o Regime Jurídico de Formação 

Contínua de Professores, regulado pelo Decreto-Lei n.º 249/92, de 9 de novembro 

(Ministério da Educação, 1992). Este diploma visa a melhoria da qualidade de ensino, 

através da atualização e aprofundamento de conhecimentos, nas vertentes teórica e 

prática; o aperfeiçoamento da competência profissional e pedagógica dos docentes; o 

incentivo à autoformação, à prática de investigação e à inovação profissional, por forma 

a permitir uma maior mobilidade nos diversos níveis, graus e grupos de docência. Com 

este diploma, são definidas as áreas de formação de modo abrangente (ciências da 

educação e ciências da especialidade, prática e investigação pedagógica, formação 
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pessoal, deontológica e sociocultural, língua e cultura portuguesa e tecnologias da 

informação e comunicação). Estabelecidas as modalidades de formação (cursos, módulos 

de formação, disciplinas singulares do ensino superior, seminários, oficinas de formação, 

estágios, projetos e círculos de estudo), são também definidos três níveis para as ações de 

formação (iniciação, aprofundamento e especialização), numa lógica de progressão. As 

entidades formadoras são também aqui consideradas, cabendo destacar a criação dos 

Centros de Formação de Associações de Escolas, a par de Associações de Professores e 

Instituições do Ensino Superior. Para coordenar o processo de formação foi criado o 

Conselho Coordenador da Formação Contínua (CCFC). Esta etapa corresponde à 

primeira fase da formação contínua em Portugal. É neste contexto que, em 1993, surge o 

Programa FOCO, propondo-se apoiar programas de reconversão profissionais, assim 

como a formação contínua de professores e dos responsáveis da Administração 

Educacional, incluindo o pessoal não docente. Nesta primeira fase, constituiu o apoio 

logístico e administrativo ao funcionamento do CCFC. Trata-se de uma estrutura de 

coordenação que executa a análise técnico-pedagógica dos processos de acreditação. 

2.2 Criação do Conselho Científico-Pedagógico da Formação Contínua, PRODEP II 

e ratificações ao Decreto-Lei n.º 249/92 

Em 1994, o Decreto-Lei n.º 274/94, de 28 de outubro (Ministério da Educação, 1994), 

criou o Conselho Científico-Pedagógico de Formação Contínua (CCPFC) que substituiria 

o Conselho Coordenador. A sua independência para acreditar ações de formação e 

entidades formadoras, torna-o mais operacional e atribui-lhe responsabilidades no âmbito 

do acompanhamento e da avaliação da formação contínua (Santos, 2009; Lopes et al., 

2011; Formosinho & Aráujo, 2011). A partir de 1994, cabe-lhe afiançar a qualidade da 

formação contínua nos Centros de Formação de Associações de Escolas (CFAE) do país 

(Santos, 2009). Sob este regime legal, diminuem as áreas de formação, desaparecendo as 

tecnologias da comunicação e a língua e cultura portuguesas. Assim sendo, do artigo 6.º 

passam a constar as seguintes áreas “a) Ciências da especialidade que constituam matéria 

de ensino nos vários níveis a que se reporta o presente diploma; b) Ciências da Educação; 

c) Prática e investigação pedagógica e didática nos diferentes domínios da docência; d) 

Formação pessoal e deontológica”. Na área b), inclui-se o domínio B15 - Tecnologia e 

Comunicação Educativa e na área C, os domínios C14 – Tecnologias Educativas 

(Aplicações de Eletrónica Digital), C15 – Tecnologias Educativas (Informática e 

Aplicações Informáticas), C16 – Tecnologias Educativas (Meios Audiovisuais) e C17 – 

Tecnologias Educativas (Outro a Especificar). Depende, assim, do CCPFC a acreditação 

dos formadores e das ações de formação. 

As dificuldades na agilização dos processos conduziram a ajustamentos e reformulações 

nos procedimentos, que passaram pela cessação de funções atribuídas ao FOCO, e à 

simplificação na organização do trabalho do CCPFC. 

A constituição do CCPFC é alterada pelo Decreto-Lei n.º 207/96, de 2 de novembro 

(Ministério da Educação, 1996a), determinando também a sua composição em duas 

secções: a da coordenação da formação contínua e a da coordenação da formação 

especializada. No preâmbulo deste documento, destaca-se a estreita articulação do 

desenvolvimento pessoal e profissional dos docentes com o trabalho desenvolvido em 

contexto dos estabelecimentos de educação ou ensino (Neves, 2007). 

Por outro lado, o Conselho de Formação Contínua (CFC) passa a constituir um órgão de 

consulta, relativamente às opções do foro da política de formação contínua de professores. 
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Neste diploma, sublinha-se a tendência do anterior decreto, ou seja, o facto de as técnicas 

e as tecnologias de comunicação perderem autonomia, enquanto área de formação 

contínua independente. Com ligeiras alterações nas alíneas a) e d), a redação da alínea a) 

passa a ser “Ciências da especialidade que constituam matéria curricular nos vários níveis 

de educação e ensino a que se reporta o presente diploma;” e a alínea d) “Formação 

pessoal, deontológica e sócio-cultural.” As restantes alíneas, referentes às áreas de 

formação, mantêm-se inalteradas. 

O quadro legislativo publicado requeria uma ação interventiva dos diversos atores, no 

sentido de valorizar a construção de dinâmicas autónomas, centradas nas necessidades 

locais, intimamente conectadas com os projetos educativos das escolas associadas aos 

CFAE. Os planos de formação concebidos com o contributo dos docentes poderiam, 

destarte, resolver problemas identificados nas escolas, através dos seus projetos 

educativos. 

Em 1996, o Despacho n.º 232 do Ministério da Educação, publicado a 29 de outubro 

(Ministério da Educação, 1996b), lançou o Programa Nónio– Século XXI (Programa de 

Tecnologias de Informação e Comunicação na Educação). Este programa constituiu uma 

das mais importantes iniciativas, com vista a dar resposta às necessidades criadas pela 

sociedade da informação. A leitura do referido documento, que regulamentou a criação e 

o funcionamento do referido programa, tendo como meta a “produção, aplicação e 

utilização generalizada das TIC no Sistema Educativo”, apresenta entre os seus objetivos 

o seguinte “iv - a contribuição do sistema educativo para o desenvolvimento de uma 

sociedade de informação mais reflexiva e participada”. Entre as suas estratégias destaca-

se o Sub-programa II, relativo à formação em TIC, cujo objetivo passava pela definição 

de modelos de ações de formação (em articulação com o Programa FOCO), que 

respondessem às necessidades de apetrechamento tecnológico das escolas, e pela 

promoção de acreditação de ações de formação pelo CCPFC. Estas ações incidiam sobre 

a literacia digital dos professores e os meios que promoviam uma aprendizagem 

permanente. 

Após 1996, o regime jurídico convergiu para uma estabilização, passando por acertos 

pontuais, a partir da publicação do Decreto-Lei n.º 155/99, de 10 de maio (Ministério da 

Educação, 1999). No entanto, o Conselho Nacional de Educação identificou, segundo 

Neves (2007), entre outros aspetos críticos, o facto de as formações estarem 

desconectadas das necessidades profissionais dos professores, no âmbito dos projetos de 

escola, das áreas de atividade profissional, das motivações, interesses, e do trabalho que 

se desenvolve na sala de aula ou na gestão institucional. 

Mais tarde, por Despacho n.º 16793/2005 do Ministério da Educação, cria-se a Equipa de 

Missão CRIE (Computadores, Redes e Internet nas Escolas) com vista a “conceber, 

desenvolver, concretizar e avaliar iniciativas mobilizadoras e integradoras no domínio do 

uso dos computadores, redes e internet nas escolas e nos processos de ensino-

aprendizagem” (p. 11 100). Da responsabilidade desta equipa, surge, em 2005, o Quadro 

de Referência da Formação Contínua de Professores na Área das TIC. De entre as áreas 

de intervenção atribuídas à Equipa de Missão, destaca-se a última: “(i) promover a 

integração das TIC no currículo; (ii) apoiar o apetrechamento e manutenção dos 

equipamentos informáticos das escolas; (iii) dinamizar projetos de utilização das TIC e 

(iv) promover a formação de professores neste domínio” (Ramos, 2012, p.61). 
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A Equipa de Missão CRIE foi responsável por três iniciativas de âmbito nacional, com 

repercussões no concernente à integração das TIC nas escolas: (i) a divulgação de um 

documento de definição do perfil do professor-formador em TIC, acompanhado da 

promoção de iniciativas de formação de professores em TIC, utilizando técnicas e 

tecnologias de suporte a distância; (ii) a abertura do “1º Concurso de Produção de 

Conteúdos Educativos” e (iii) o lançamento da iniciativa “Escolas, Professores e 

Computadores Portáteis”, que era acompanhada pelos Centros de Competências CRIE, 

sob coordenação da DGIDC/Equipa de Missão CRIE, a quem cabia monitorizar o 

desenvolvimento dos projetos escolares, com recurso a diversos meios.  

Uma dimensão muito relevante deste projeto foram as ações de formação destinadas aos 

Educadores de Infância e aos Professores do 1.º Ciclo, com vista à integração das 

componentes técnica e pedagógica, como salienta Rego et al. (2008). Entre as atividades 

promovidas neste domínio, destacam-se a divulgação e dinamização da Plataforma 

Moodle; a divulgação, a formação e a dinamização de atividades com os Quadros 

Interativos Multimédia; e a divulgação das iniciativas no âmbito do programa Seguranet. 

Ressalte-se que a formação contínua de professores na área das TIC se realiza em 

modalidades formativas acreditadas pelo CCPFC. 

2.3 Reordenação dos Centros de Formação de Associação de Escolas, criação da 

modalidade de Ação de Curta Duração (ACD) e Plano Tecnológico da Educação 

Com a publicação de alterações ao Estatuto da Carreira Docente (ECD), através do 

Decreto-Lei n.º 15/2007, de 19 de janeiro, abre-se caminho para um novo período da 

formação contínua. No concernente às áreas de formação, no artigo 6.º, surge uma 

alteração, passando a alínea d) a ter a seguinte redação “Formação ética e deontológica”. 

Além disso, este diploma estabelece uma relação de dependência entre a aquisição de 

formação e a progressão dos docentes na carreira, valorizando-se aquela que incide sobre 

a vertente científico-pedagógica. 

Santos (2009) atenta na perversidade desta relação, ao referir que "Os mecanismos de 

progressão na carreira por simples acumulação de créditos geraram algumas situações 

perversas de falta de uma correspondência entre as ações de formação frequentadas pelos 

professores e as suas necessidades reais de formação" (p. 47).  

Na sequência deste diploma, surge a publicação do Decreto-Lei n.º 75/ 2008, de 22 de 

abril - Novo Regime de Autonomia, Administração e Gestão das escolas, que reorganiza 

a rede pública de estabelecimentos escolares e é acompanhado de legislação, 

designadamente, do Despacho n.º 18038 e do Despacho n.º 18039, os dois de 4 de julho 

de 2008, que visa a reordenação e redução dos CFAE e que consagra a elaboração dos 

seus planos de formação, em clara dependência com os planos de formação das escolas 

associadas.  

Entretanto, o Despacho n.º 2609/2009, de 12 de janeiro, condiciona as opções de 

formação dos docentes, que têm de suportar financeiramente a sua formação contínua, 

dado que, nos anos seguintes, não haverá financiamento público. Assim, muitos docentes 

contribuíram pro bono para a formação dos colegas, disponibilizando as suas 

competências de formadores aos CFAE da sua área de influência. 

Através da Resolução de Conselho de Ministros n.º 137/2007, de 18 de setembro, aprova-

se a criação do Plano Tecnológico da Educação (PTE). A leitura deste documento revela 

uma alteração, em termos de propósitos, no que se refere ao digital, uma vez que se 
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preocupa com o desenvolvimento de competências em tecnologias da informação e da 

comunicação, bem como com a integração plena e transversal das TIC no processo de 

ensino e de aprendizagem, considerando, para tal, importante o investimento na oferta 

formativa e na certificação de competências digitais dos docentes. O caminho a percorrer 

tem um objetivo muito claro, ali estabelecido: fazer de Portugal um dos cinco países 

europeus mais avançados na modernização tecnológica do ensino em 2010. 

Um dos quatro eixos, em que se estruturou este plano, de modo a ultrapassar as 

dificuldades associadas à utilização das tecnologias digitais nas escolas, incidiu sobre a 

«Formação», com os seguintes projetos: Formação e Certificação de Competências TIC, 

Avaliação Electrónica, Integração das TIC nos métodos de ensino e aprendizagem, e 

Literacia em Aplicações Open Source. Com o primeiro projeto, reestruturava-se o modelo 

de formação dos docentes em TIC e instituíam-se mecanismos de certificação de 

competências TIC. O segundo visava a utilização de meios informáticos na avaliação 

escolar e, por fim, o terceiro estabelecia objetivos mais ambiciosos, como integrar as TIC 

nas metodologias de ensino e aprendizagem e promover a aquisição de competências de 

literacia em aplicações de uso livre. Pretendia-se, assim, investir no sistema de formação 

“para aumentar a sua eficácia e assegurar a utilização das TIC”, como um recurso 

quotidiano da escola e dos métodos de ensino e aprendizagem de todas as disciplinas. 

Acrescenta-se ainda no documento que é “crítico assegurar a certificação e valorização 

profissional de competências TIC” (Resolução do Conselho de Ministros n.º 

137/2007:6574). Percebem-se rapidamente os investimentos que se preveem nos 

próximos anos, provenientes do Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN) 

2007-2013, nomeadamente, os recursos afetos à Agenda Operacional para o Potencial 

Humano, que congrega, entre outros, o conjunto das intervenções, visando a promoção 

das qualificações escolares e profissionais dos Portugueses, nomeadamente a qualificação 

inicial e a aprendizagem ao longo da vida.  

De acordo com Dias-Trindade e Carvalho (2019), a confiança dos professores no uso de 

tecnologias digitais nas aulas aumentou em consequência das ações do PTE. De resto, a 

maioria destes profissionais reconhece, em geral, a sua utilidade e o seu benefício para o 

reforço dos conhecimentos dos alunos. Apesar do incremento das competências docentes, 

verifica-se que os docentes ainda consideram importante adquirir mais formação em 

TDIC (Carneiro et al. 2010).  

A par destas iniciativas, que incidiram sobre a formação contínua dos docentes, em 

dimensões diversas, ao longo do tempo em que foram sendo implementadas, houve 

projetos com especial incidência no apetrechamento tecnológico das escolas (EduTIC, 

Ciência Viva e e-iniciativas) e na promoção de ambientes virtuais de aprendizagem, cujos 

resultados acabaram comprometidos pelo facto de não ter havido uma contextualização 

efetiva dos mesmos, por terem sido instituídos por decreto, nalguns casos, e por não se 

ter procedido a uma avaliação ou acompanhamento eficientes (Cruzeiro et al., 2019; J. 

Formosinho, 2011; Ramos et al., 2009). 

Com o Decreto Regulamentar n.º 26/ 2012, de 21 de fevereiro (Decreto Regulamentar, 

2012), estabelece-se um novo regime de avaliação do desempenho docente, obrigando 

este à criação de uma bolsa de avaliadores externos, cuja gestão e coordenação passam 

pelo diretor do CFAE (Secretário de Estado do Ensino e da Administração Escolar, 2012). 

Em 2013, após a publicação da Recomendação sobre Formação Contínua de Educadores 

de Infância e Professores dos Ensinos Básico e Secundário n.º 4/ 2013 do Conselho 
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Nacional de Educação (Conselho Nacional de Educação, 2013), inicia-se uma nova etapa 

da formação, com o Decreto-Lei n.º 22/ 2014, de 11 de fevereiro (Ministério da Educação 

e Ciência, 2014), através do qual se revoga o Decreto-Lei n.º 249/92, consubstanciando 

um “novo paradigma para o sistema da formação contínua”, focado na melhoria da 

qualidade de desempenho dos professores e centrado nas prioridades das escolas e no 

desenvolvimento profissional dos docentes, em estreita conexão com “os objetivos da 

política educativa transnacional, nacional e local”. 

Este diploma integra novas áreas de formação contínua e as tecnologias recuperam a sua 

independência, como se pode constatar pela redação do artigo 6.º “a) Área da docência, 

ou seja, áreas do conhecimento, que constituem matérias curriculares nos vários níveis de 

ensino; b) Prática pedagógica e didática na docência, designadamente a formação no 

domínio da organização e gestão da sala de aula; c) Formação educacional geral e das 

organizações educativas; d) Administração escolar e administração educacional; e) 

Liderança, coordenação e supervisão pedagógica; f) Formação ética e deontológica; g) 

Tecnologias da informação e comunicação aplicadas a didáticas específicas ou à gestão 

escolar”. 

Daqui em diante, os CFAE terão um papel cada vez mais preponderante, face à 

redefinição do seu papel instituído pelo Decreto-Lei n.º 127/ 2015, de 7 de julho 

(Ministério da Educação e Ciência, 2015), que aprova as regras de constituição, as 

competências e o funcionamento dos CFAE. Assim, pela primeira vez, em diploma 

próprio, se visa capacitar os CFAE para “proporcionar um serviço de formação contínua 

orientado para o desenvolvimento profissional, a atualização científica e pedagógica ao 

longo da vida, a melhoria do ensino e uma maior eficácia nos processos de liderança, 

gestão e organização das escolas”. 

Ainda, no referido ano, se publica o Despacho n.º 5418/ 2015, de 22 de maio (Gabinetes 

do Secretário de Estado do Ensino e da Administração Escolar e do Ensino Básico e 

Secundário, 2015), que estabelece a correspondência entre as áreas de formação previstas 

no 5.º do Decreto-Lei n.º 22/2014, de 11 de fevereiro (Ministério da Educação e Ciência, 

2014), e as áreas de formação anteriores à publicação do referido decreto. 

Em 2016, de acordo com este diploma, é regulamentado o processo de acreditação de 

formadores/as, decorrendo daqui uma nova listagem de domínios associados às áreas de 

formação. Esperar-se-ia uma alteração significativa, no concernente ao domínio das 

Tecnologias Educativas, não obstante, tal não aconteceu. São quatro os domínios de 

acreditação dos formadores/as: área A – Área de Ciências da Especialidade; área B – Área 

do Ensino, Educação e das Ciências da Educação; área C – Área de Prática Pedagógico-

Didáctica; e área D – Área de Formação Ética e Deontológica. Assim, na área B integra-

se a B115 Tecnologia e Comunicação Educativa e na área C o C113 Tecnologias 

Educativas (a especificar*), podendo assumir as seguintes especificidades: Aplicações da 

Electrónica Digital, Aplicações da Informática ou Meios Audiovisuais. A desatualização 

destes domínios parece-nos evidente, considerando a rápida e constante evolução das 

tecnologias digitais. 

Os Decretos-Lei n.º 54 e n.º 55, de 6 de julho de 2018 (Ministério da Educação e Ciência, 

2018; Ministério da Educação, 2018), bem como as Leis n.º 36/ 2019, de 15 de maio 

(Assembleia da República, 2019) e n.º 65/ 2019, de 20 de maio (Assembleia da República, 

2013), conferem um papel central aos CFAE, quer no processo de monitorização e 

acompanhamento da implementação de medidas políticas, colocando nos CFAE, em 
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mobilidade estatutária, um representante da AFC (Gabinete do Secretário de Estado da 

Educação, 2012), quer na avaliação de desempenho docente. 

2.4 Plano de Transição Digital 

O Plano de Ação para a Transição Digital para a Educação (PTD) é uma iniciativa, a nível 

europeu, que pretende ultrapassar as dificuldades de formação e desenvolver as 

competências digitais necessárias em destinatários que pertencem a perfis distintos 

(dirigentes, professores e alunos). Além disso, procura colmatar algumas deficiências da 

implementação de planos anteriores, procurando envolver mais as escolas. 

A área da formação dos docentes reveste-se de grande importância na medida 1, como se 

evidencia no plano do Governo que “prevê também uma forte aposta na capacitação de 

docentes, formadores do Sistema Nacional de Qualificações e técnicos de tecnologias de 

informação em cada escola, através de um plano de capacitação digital de professores, 

que garanta a aquisição das competências necessárias ao ensino neste novo contexto 

digital” (Governo de Portugal, 2020:20). 

Num primeiro momento, procedeu-se à diagnose das competências digitais dos docentes, 

através da aplicação do Check-in, uma ferramenta que assumia a forma de questionário, 

composto por 22 questões, dirigido a todos os docentes dos Ensinos Básico e Secundário. 

Esta ferramenta procurou posicionar os professores, de acordo com o seu nível de 

proficiência, no tocante à utilização do digital, em contexto educativo, em seis níveis de 

desempenho: Recém-chegado (A1), Explorador (A2), Integrador (B1), Especialista (B2), 

Líder (C1) e Pioneiro (C2), cujas competências se descrevem no DigComEdu (Lucas & 

Moreira, 2018). Os resultados deste questionário foram recolhidos e tratados pela 

Universidade de Aveiro que os enviou, posteriormente, aos Centros de Formação de 

Associações de Escolas do país, com vista à organização das turmas de Capacitação 

Digital dos Docentes. Em resultado do nível de proficiência alcançado, os professores 

projetam o seu plano de desenvolvimento profissional e acedem a formação especializada 

para desenvolverem as suas competências digitais: A1 e A2 recebem formação de nível 

1; B1 e B2 integram turmas de nível 2; e, por fim, C1 e C2 constituem turmas de nível 3, 

contribuindo todos para a construção dos Planos de Ação de Desenvolvimento Digital da 

Escola (PADDE) dos agrupamentos de que fazem parte.  

Primeiramente, foi feita a seleção e preparada a formação dos formadores, da 

responsabilidade da DGE e de um conjunto de especialistas, na modalidade de curso de 

35 horas, acreditado pelo CCPFC.  

Na etapa seguinte, iniciou-se a formação de professores, na modalidade de oficina de 

formação, prevista para três anos (2021-2023), financiada pela União Europeia, no âmbito 

do programa INCoDe 2030. Estas ações enquadram-se na estratégia de ação para o 

desenvolvimento digital da Escola e decorrerá em dois patamares: (1) participação na 

formação acreditada em competências digitais; (2) participação em formação 

complementar e outras iniciativas, de acordo com o plano estratégico da Escola. O plano 

encontra-se, neste momento, em implementação, pelo que ainda não se podem fazer 

inferências dos seus resultados. 

No período entre a conceção e a execução deste plano, a pandemia COVID-19 forçou as 

entidades responsáveis pela formação contínua a alterarem, temporariamente, os 

regulamentos e práticas associadas à acreditação das diversas modalidades de formação. 

Embora o funcionamento em regime de e-learning e b-learning fosse possível, o facto é 
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que todas as modalidades acreditadas como ações a funcionar em regime presencial 

puderam, excecionalmente, desde março de 2020 até 31 de julho de 2022, ser ministradas 

em regime a distância, desde que garantindo alguns requisitos. Esta situação instalou a 

discussão em torno da formação dos docentes a distância, em regime totalmente online e 

uma outra que decorre desta, a da acreditação dos Massive Open Online Course (MOOC), 

que acontece neste momento. A legislação nesta matéria não sofreu ainda alterações que 

se ajustem a estes contextos. 

3 Considerações Finais 

A formação contínua dos docentes em Portugal foi sendo reconfigurada constantemente, 

em função das prioridades e das políticas educativas nacionais, condicionadas, nas 

últimas décadas, pelas orientações internacionais e emanadas da Europa, com vista a dar 

resposta aos desafios que a evolução e transformações sociais, económicas e educacionais 

vão impondo. A formação contínua em competências digitais está alinhada com estas 

orientações.  

Em decurso do estudo realizado, foi possível distinguir e caracterizar a formação contínua 

em Portugal, estabelecendo quatro períodos: (i) o início da formação contínua, associado 

ao surgimento do programa FOCO; (ii) a criação do CCPFC e as alterações ao Decreto-

Lei n.º 249/92; (iii) a reorganização dos CFAE, com a criação de uma nova modalidade 

de formação - a ACD e o PTE, definindo um conjunto de Competências TIC, para a 

certificação dos docentes e dos formadores; e (iv) a implementação do PTD, alinhado 

com novas ações europeias, para que os docentes possam acompanhar as exigências da 

sociedade digital.  

O panorama da formação contínua em Portugal e a sua articulação com ações e iniciativas 

de promoção e desenvolvimento de competências digitais dos docentes poderão ser uma 

ajuda para todos aqueles que refletem hoje sobre o papel que o desenvolvimento 

profissional e a aprendizagem ao longo da vida têm na melhoria da qualidade da educação 

e dos resultados dos discentes e orientar as políticas públicas de países na conceção de 

ações de formação contínua de docentes e educadores. 

Neste estudo apresenta-se o enquadramento histórico que detém um papel importante 

para todos os que desejam investigar na área da formação, em contexto de Tecnologia 

Educativa. 
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